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APRESENTAçÃO

O lnstituto de Estudos Especiais da Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo (lEE-PUC/SP) tem como missão produzir estudos
voltados à sensibilização, adensamento de reflexÓes e geração de pro-
postas.

É assim que a própria pesquisa na sua realizaçáo, engaja os mais
diversos parceiros que, de forma direta ou indireta, estão envolvidos no
fenômeno pesquisado.

Também, a pesquisa para o lnstituto de Estudos Especiais -
PUC-SP é processada por acumulaçóes sucessivas,envolvendo no ato de
pesquisar estudos, intuiçóes, experiências, intervenções, que ocorrem
num espaço/tempo determinado.

Este projeto de pesquisa nasceu de demandas dos Foruns de
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o objetivo de
apreender os mitos e dilemas postos hoje pela inserção precoce de
adolescentes no mundo do trabalho.

A amostra para o estudo qualitativo, restringiu-se ao estado de
São Paulo, priorizando programas/atividades/ocupaçóes significativas,
tanto do ponto de vista da sua presença na paisagem rural e urbana, quanto
da sua expressividade para indicar mitos e dilemas postos à proteção,

desenvolvimento e inserção social e ocupacional do adolescente.

Este é o primeiro resultado analítico, apresentado ainda de forma
concisa e instigadora.

Cabe ressaltar que este estudo só se realizou graças ao apoio do
UNICEF/Brasil e da PUC/São Paulo.
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I . PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

O estudo teve como objetivo aproÍundar as resultantes da in-
serçáo precoce de adolescentes no mercado de trabalho, diante do vazio
de políticas de proteção e desenvolvimento destinadas a este segmento.

Pesquisou-se um leque de Programas de Geração Renda
promovidos por organismos governamentais (OGs) e não governamentais
(ONGs), assim como aqueles agenciados por adultos e/ou famílias no
campo da economia formal, informal e até aqueles presentes na rota de
exclusão e máxima exploraçáo, chamada de economia clandestina.
Buscou-se, mais que mapear ou descrever os programas, as diversas
atividades/ocupaçóes em que se insere o adolescente no mundo do
trabalho, captar as relaçóes determinantes que permeiam esse processo
de inserçáo, ou seja, o universo dos agenciadores dessa mão- de-obra,
bem como os mecanismos para a sua efetivação e continuidade.

A escolha dos pesquisadores privilegiou as relaçóes que os
mesmos já mantinham com o universo de sujeitos pesquisados. Dessa
forma, a confiabilidade e a empatia foram facilitadores na coleta de dados.

Esta confiabilidade e empatia, fundamentais para pesquisas
desta natureza, permitiram, num curto espaço de tempo (três meses), a
coleta de dados e a realização de entrevistas significativas. Cabe ressaltar
que esses elementos náo p§udicaram a leitura dos dados e das situaçóes
experenciadas.

Para proceder este estudo, partiu-se da observação do caráter
não excepcional do trabalho na vida dos adolescentes. Foi preciso entáo
verificar as características gerais que compreendem as atividades/ocu-
pações pesquisadas:

- são atividades produtivas presentes em regióes economi-
camente desenvolvidas do estado de São Paulo;

- são atividades ligadas ao caráter formal, informal e até clan-
destino que a atual estrutura do mercado de trabalho admite;

- são atividades produtivas com resultiados econômicos visíveis,
mas pouco quantiÍicáveis;
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- são atividades econômicas onde a mão-de-obra inÍanto-juvenil
é preponderante.

Dessa forma, procedeu-se a pesquisa no estado de São paulo,
nas regiôes administrativas de Franca (municípios de Ribeiráo Corrente,
Itirapuã e Franca); Ribeirão Preto (municípios de Barrinha, Sertãozinho,
Ribeirão Preto); São José dos Campos (municípios de Lorena e São José
dos Campos); Campinas (municípios de Jundiaí e Campinas); Santos (o
próprio município) e Grande ABC (município de São Bernardo do Campo).

As atividadesiocupaçóes estudadas foram: cana-de açúcar
(região de Ribeirão Preto); costureiras de calçados a domicílio (região de
Franca) ; entregadores, empacotadores, carretei ros, gua rdadores de carro,
esmolação, tráfico de drogas, coleta de lixo (região do Grande ABC);
limpeza urbana, manutenção de praças e jardins, vigilantes verdes, arte
musical (região de São José dos Campos); otaria (região de Campinas);
setor de serviços (região de Campinas, Ribeirão Preto, Franca); prosti-
tuiçao (região de Santos); apontadores de zona azul (regiáo de Franca).

A pesquisa realizada teve um caráterexploratório para o universo
de atividades e ocupaçóes em que o adolescente se insere, tanto no campo
quanto na cidade. Já os programas de geração de renda estáo sendo
pesquisados (ainda) enquanto estudos de caso, tendo o mesmo fio con-
dutor, isto é - o de verificar o caráter habitual do trabalho na vida do
adolescente; a forma de relações que este trabalho demanda; e finalmente
os impactos em termos de renda, formação e promoção deste adoles-
cente.

lniciou-se a pesquisa, conhecendo os tipos de Programas de
Geração de Renda existentes e os tipos/modos de inserção do adolescente
no mercado de trabalho, através de:

- entrevistas com os pequenos trabalhadores na ativa e ex-tra-
balhadores atendidos pelos programas;

- entrevistas com os agenciadores;

- entrevistas com profissionais/gestores responsáveis pelos pro-
gramas;

- entrevistas com lideranças sindicais (patronal e trabalhadores),
comunitárias, filantrópicas;

(

- visitas a Programas de Geração de Renda, promovidos por
ONGs e OGs;
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- entrevistas com grupo familiar de adolescentes trabalhadores;

- entrevistas com autoridades responsáveis pela garantia/resta-
belecimento dos direitos da criança e do adolescente.

As entrevistas, com os pequenos trabalhadores foram realizadas
em seus locais de trabalho (ruas, oficinas, lojas, escritórios), na escola e/ou
nos programas de atendimento e em suas residências.

As demais entrevistas foram realizadas ou na sede das ONGs e
OGs, ou onde se desenvolvem os programas, ou também nos locais de
trabalho.

Como o objetivo deste estudo é o de aprofundar as resultantes
da inserção precoce do adolescente no mercado de trabalho, a
amostragem qualitativa revelou-se suficiente. Ao todo, realizou-se 179
entrevistas, com: 91 adolescentes; 25 dirigentes de entidades/proÍissionais
(ONGs e OGs); 13 agenciadores; 8 autoridades públicas; 1'1 lideranças
sindicais, (patronal, trabalhadores) comunitárias; 23 grupos famíliares de
adolescentes trabalhadores; I ex-adolescentes atendidos por Programas
de Geração de Renda.

Nestas entrevistas, procurou-se cotejar as indagações e indi-
cadores relevantes , na perspectiva de aproximações sucessivas. Nestas
aproximaçóes, foi possível captar o impacto dos Programas de Geração
de Renda no tocante: a clientela (adolescente) atingida; custos/benefícios
do programa; uso dos rendimentos pelo adolescente; ganhos de formação
sócio-educativa e profissional; relação adolescente/família/agen-
ciador/programa.

Já em relação aos modos/tipos de inserção de adolescentes,
verificou-se o impacto dos trabalhos agenciados quer por ONGs, OGs,
pelas próprias famílias, agenciadores ou aliciadores.

Como a pesquisa centra-se na relaçáo capital/trabalho envol-
vendo crianças e adolescentes, algumas entrevistas não puderam ser
gravadas. Foram registradas na memória dos pesquisadores. lsto ocor-
reu com os gestores dos programas de atendimento como guardas-mirins;
com os agenciadores da mão-de-obra na zona rural, e no trabalho de rua,
principalmente nas atividades/ocupações inseridas na rota de exclusão:
prostituição, tÉfico de drogas, coleta de lixo.
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Além das entrevistas, o projeto de pesquisa realizou duas Ofici-
nas que reuniram os agentes responsáveis (p executores) de programas
de atenção ao adolescente de '1 1 municípios' destacando-se aqueles em
que a pesquisa se realizou.

7

O objetivo dessas Oficinas situou-se numa perspectiva de dupla
mão: devolver dados/análises realizados pela equipe de pesquisa; pro-
duzir, na partilha, maior densidade de reflexão.

O importante nesta estratégia metodológica é que ela se revelou
como espaço de alteridade, uma vez que a maioria dos entrevistados e
igualmente os participantes das Oficinas, instigados pela própria entrevista
ou reunião reílexiva, iniciaram um processo de indagação sobre a alterna-
tiva TRABALHO como Política de desenvolvimento e proteção de adoles-
centes das camadas populares.

São Paulo, Jacereí, Sorocaba, Ribeirão Preto, São Jose dos Campos, Santos, Araçatuba,
Mauá, Santo André, Caçâpeve, São BemaÍdo do Campo, com a participaÉo de 60 pessoas.

1
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il - GONTEXTUALTZAçAO

Para apresentar este projeto de pesquisa é preciso retomar o

cenário mais global que enseja esta questáo:

- a pobreza associada à privação cultural, em que famílias/
crianças/adolescentes vivem um cotidiano linear, homogêneo,
limitado de estímulos, de trocas culturais e de socialização.
lsto é, um cenário de vida imerso no apartheid social;

- a pobreza associada ao modo de produção econÔmica que já
descartou mão-de-obra barata, que revolucionou seus modos
de produção, substituindo o trabalhador por força de tra-
balho/ciência;

- a pobreza associada à pobreza de naçóes de terceiro mundo
que transnacionalizaram sua economia apresentando alta
dívida interna e externa, setores da produção de ponta, mas
igualmente setores primitivos de produçáo, que lembram ainda
aquele capitalismo selvagem que o mundo contemporâneo já
rejeitou.

A análise da condiçáo da criança e do adolescente trabalhador
no Brasil, leva, necessariamente, à apreensão das leis gerais da so-
ciedade capitalista e do processo geral das relaçóes sociais que estão
implícitas nas particularidades de cada país.

O movimento histórico de desenvolvimento do capitalismo no
mundo, vem determinando a expansáo do processo de terceirização, no

bojo da já chamada "Terceira Revolução lndustrial e Tecnológica"

Para o que nos interessa, é importante ressaltar que na atual
estrutura produtiva, se por um lado, aos serviços de apoio, a tendência é
de terceirizaçáo, por outro, no setor de produção ou "chão da fábrica", o
avanço e utílizaÉo da microeletrÔnica e robotização (novo paradígma
tecnoiógico1, exige uma máo-de-obra cada vez mais qualificada e versátil,
em oposição àquela exigida pelo taylorismo e fordismo, anteriormente
dominante.

8
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É neste cenário, que não só a Convenção lnternacional dos
Direitos da Criança e Adolescente; não só o Estatuto Brasileiro dos Direitos
da Criança e Adolescente, mas a própria modernidade contemporânea
estão a exigir uma mudança no trato deste segmento, aprisionado no
círculo da pobreza. E, nas relações de formaçáo, em particular, que esta
exigência de mudança radical se apresenta com maior intensidade.

O desemprego estrutural e as novas demandas do mercado de
trabalho, deixam claro que o trabalhador hoje requerido precisa da
formação educaciona! de ío. grau completa; uma profissionalização
versátil, polivalente; e uma socialização - capazes de instrumentalizar
o indivíduo para as relações sociais, a aÉe da negociação, o pen-
samento flexível e criativo, o domínio cultural de seu tempo.

A pesquisa representa uma primeira aproximação analÍtica, com
vistas à formulação de políticas de desenvolvimento do adolescente e
mecanismos de controle do uso abusivo da sua inserção precoce no
mundo do trabalho.

o
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!n - BREVE oLHAR soBRE A LEGTSLAçÃo oe
enoreçÃo Ao TRABALHo

10

O trabalho, historicamente, sempre esteve presente na vida das
crianças e adolescentes das camadas populares. Tal fato pode ser
observado nos diversos modos de produção que, independentemente do
grau de desenvolvimento do capitalismo e do avanço do processo cientíÍico
e tecnológico, encontra as mais variadas formas para a sua continuidade.
Na verdade, o que muda no tempo, é a proporção da demanda e oferta,
as formas de inserção no mercado e as próprias condições de trabalho
destinado ao segmento criança e adolescente.

Portanto, para regulamentar e proteger esses pequenos traba-
lhadores, observa-se ao longo do tempo, avanços e retrocessos na legis-
laçáo brasileira.

A primeira lei visando a proteção ao trabalho inÍantil é de 1891
(Decreto-Lei 1313), proibindo o trabalho noturno em determinadas ocu-
paçÕes; fixando a idade mínima para a entrada no mercado de trabalho
aos 12 anos de idade; estipulando em sete horas a jornada máxima de
trabalho.

Em 1923, tivemos o Decreto-Lei no. 16.300 que limitou em 6
horas, a jornada diária aos menores de 18 anos.

O Código de Menores de 1927, manteve entre outras medidas, a
idade mínima de 12 anos para o ingresso ao mercado de trabalho. Já, o
decreto-Lei 220.242 de 1932, modifica a idade mínima de ingresso ao
mercado, para 14 anos.

As Constituiçóes Federais dos anos de 1934,1937 e 1946 man-
tiveram o limite de ingresso ao mercado de trabalho aos 14 anos, desta-
cando-se a Constituiçáo de 1946, que trouxe entre outras medidas, a
proibição da diferença salarial entre trabalhadores adultos e crianças, bem
como o trabalho noturno aos menores de 18 anos.

A consolidaçáo das Leis do Trabalho (CLT) de 1943, ocupa-se
da proteção aos trabalhadores menores de idade em seus artigos 402 e
441.
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Em 1967, a Constituiçáo Federalestabelece o fim da diferença
salarial entre trabalhadores adultos e menores de idade; limita novamente
a idade para o ingresso ao mercado de trabalho para 12 anos de idade.
Nesse mesmo ano, temos a Lei no. 5274 que fixa o salário mínimo da
criança/adolescente em 50% do salário mínimo regional para os menores
de 16 anos e 75Yo para os jovens entre 16 a 18 anos. As empresas, cabe
a obrigaçáo de empregar um total de adolescentes que varia entre 5 a 10o/o
de seu quadro de pessoal.

Em 1987, o governo institui o "Programa Bom Menino", visando
inserir no mercado, crianças e jovens entre 12 a 18 anos, carentes ou
vítimas de maus tratos . Este Decreto-Lei dispensava os empregadores
dos encargos sociais (previdenciários e trabalhistas).

A Constituição de 1988 proíbe: a diferença de salários entre o
trabalho do adulto e do adolescente; o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e qualquer tipo de trabalho a menores de 14 anos de idade, salvo
na condição de aprendiz. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei
8069/90) reserva capítulo especial à questão do trabalho - Capítulo V Do
Direito à Proflssionalização e à Proteçáo ao Trabalho. Este capítulo trata
da proibição do trabalho antes dos 14 anos de idade, salvo na condição
de aprendiz; da aprendizagem profissional vinculada às diretrizes e bases
da legislação educacional; da garantia de bolsa-aprendizagem ao ado-
lescente alé 14 anos de idade e dos direitos trabalhistas e previdenciários
ao adolescente-aprendiz, maior de 14 anos.

Tratando-se de adolescente empregado, aprendiz; em regime
familiar de trabalho; aluno de escola técnica; assistido em entidade gover-
namental ou não governamental; o ECA veda o exercício do trabalho nas
seguintes condiçóes:

- noturno, realizado entre 22:00 horas de um dia e às 5:00 horas
do dia seguinte;

- perigoso, insalubre ou penoso;

- realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social;

- realizado em horários e locais gue não permitam a frequência
à escola.

Temos hoje, tramitando na Câmara dos Deputados, o Projeto de
Lei2018/91, que mais uma vez trata da inserção no mercado de trabalho
de adolescentes das camadas populares assistidos por ONGs ou OGs.
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Desse breve olhar sobre as legislações de proteçáo ao trabalho
da criança/adolescente, observa-se que elas serviram para levar um
grande contingente de jovens para o mercado de trabalho, sancionando
sua exploração e contribuindo para a sua exclusão do sistema escolar.

Como as melhores oportunidades de trabalho não estáo

disponíveis para crianças e adolescentes, elas acabam por se
fixar no sub-emprego, no sistema inÍormal da economia (quando não
clandestino); sem nenhuma proteção trabalhista e previdenciária.

Dessa forma, é necessário atentar-se às soluçÓes que apenas
"regulamentam o trabalho infanto-juvenil", sem que se definam antes quais
as 

-obrigaçóes 
do Estado para com suas crianças e jovens. SÓ assim

evitar-sê-á a criação/expansão de mão-de-obra mais barata e de baixa
escolaridade, quando é sabido que ainda em 1993, mais de 5 milhões de
cidadãos na faixa etária de 7 a 14 anos estão fora da escola.
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O adolescente com pouca ou nenhuma escolaridade proveniente
de famílias empobrecidas, tem como horizonte apenas uma inserçáo
precária e marginal no mundo do trabalho.

13

rv - pRocESSos/AÇÕES DtSpONíVEtS AO
ADOLESCENTE PRIVADO DE RENDA E DE
ESCOLARIDADE.

TRABALHO: Altemativa com valor de Política Pública.

"Os fracos resultados no Ensino Fundamental
determinaram um baixo nÍvelde escolaridade
média da população bnsilein. Embora nas
três últimas décadas os índices venham mel-
horando, ainda revelam uma situação preocu-
pante, tanto em relação aos analfabetos - em
1988 representavam 19% da população maior
de 10 anos - quanto aos poucos escolai-
zados, que são cerca de 40o/o da força de
trabalho:! 2

A oportunidade de formação proÍissional é quase inexistente para
este universo da população com baixa escolaridade.

A tendência surgida na década de 70, e mantida nos anos 80, foi
de privilegiar os cursos de aperfeiçoamento e reciclagem de pessoaljá
qualificado, assim como a extensáo da rede de universidades para obter
formaçáo acadêmica e científica.

Mesmo o SENAI, uma das instituições que, por vocaçáo deve
ofertar programas de aprendizagem e formação profissional, deslocou-se
para os cursos de aperfeiçoamento da mão-de- obra já qualificada. Os
adolescentes Íicaram com apenas 20% da matrícula total. Mas estes
adolescentes estão sendo selecionados com critérios que chegam a exigir
a conclusáo da 6a. série de 1o. grau. 3

2 in: 'A nova relaÉo entre competitiüdade e educâqão - Eíratégias Empresariais', pg 15 - lEDl
Jeneiro, 1992.

3 ldem, É9. 16 e dados do Departamento Nacional do SENAI.1989.
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"Considerando-se qu.e aDenas 22% dos que

ingressam na 1a. sene'chegam " !'',?-21-'iãaà-t" 
afirmar que o SENA/ deixa de atenoer

Zíáí"^"n{" " 
parceta de poputação i?vey q,ut

iiãiu,iá irà{i"'ente' nó mercado de. tra-
';Xi;;; [ õníisàa, a razêro sem quatquer

qu atificação Prévia". 4

A escola pública no Brasil náo está oreoarada para receber e

formar o contingente o"'ãi"ni"l que possui urr péqr"no óapital cultural"'

Náo sáo apenas' os índices. de concentraçáo de renda que

denunciam a exctusao.'"êaã-"!'[.ti3lmentoai taxa! de desigualdade

sociar provocaoas por'um"a-ãpç-"í pôrit"" em piivitegiar as camadas da

iãiü"iá" já mais bem aquinhoadas'

"A escola não é para nos' É para.Ougm-yode

comprar livros, est'a" em cása' ter iornais' A

s;;;í;;r;";,; Ãabe iaaa" ' (cortador de cana' 16

anos).

As políticas públicas que c-hegam ao-s empobrecidos - educaçáo'

saúde, habitaçáo, -, ff;ãt-d" áiscútso da indúsáo' acabam mais por

excluí-los que garantir;tãü;; il;iompam o ciclo da exclusão'

É assim que os adolescentes com baixa ou nenhuma' escolari-

dade,provenientesoetã-m?n-a"s'eãóo-úcidaqlêmcomohorizonteapenas
a venda da sua rotç" dã it"ualho ôu do seu próprio corpo'

Dados do IBGE/1990 revelavam a existência de 7 milhÕes e meio

de crianças e aootescZni;õ ió a ro^anoi trabalhando no Brasil'

reoresentando 11,6% H'õ;ti""É;"ti'" o'ãã" 40% deste contingente

erâ constituído oe criaffa!ããJãÉl""ntes na faixa etária de 1 0 a 14 anos'

4 ldem, Pá9. 16.
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A mesma fonte afirma que 53,5% das crianças e adolescentes
brasileiros viviam em famílias, cuja renda mensal percapita não ultrapas-
sava a meio salário mínimo e integram hoje o contingente de 32 milhÕes
de pessoas, que estão abaixo da linha de pobreza.c

Estes adolescentes brasileiros não têm encontrado em
nossa sociedade opoÉunidades efetivas de desenvolvimento inte-
gra!, nem tampouco apoio ao processo vital que os mobilizam na
descoberta instigante e muitas vezes angustiante de seu corpo, afeto,
linguagem, habilidades, potencialidades, sobrevivência, existência e
cidadania em construção.

Assistência Social: A Política que chega aos Empobrecidos.

Náo há políticas de proteçáo e desenvolvimento para estes
adolescentes e suas famílias. Apenas a Assistência Social chega a estes,
com programas e ações compensatórias.

É através desta política que fluem inúmeras aÇÕes pontuais de
apoio sócio-educativo e de inserçÕes precárias no mundo do trabalho. Sem
dúvida, despontam algumas ações exitosas, mas permanecem como ilhas
de exemplariedade, jamais universalizadas, pois para tanto, há necessi-
dade de um pacto entre as políticas de educação, saúde, cultura, esporte
e assistência social, para de forma articulada e compromissada, atuarem
na erradicação da pobreza.

Este quadro precário de atenções aos empobrecidos tem sua
justificativa maior na cultura da tutela. Em nosso país, com uma popu-
laçáo majoritariamente despossuída, com altas taxas de concentração de
renda, a cultura tutelar no trato da pobreza tem um longo processo de
maturaçáo e enraizamento no imaginário social: "para os pobres bastam
programas pobres".

É assim que a maioria dos Programas de Geração de Renda
para adolescentes servem apenas para garantir uma inserção ocupa-
ciona! com salários ou rendimentos geralmente abaixo do salário
mínimo legal, com pouca ou nenhuma mobilidade ocupa-
cional/profissional e, descolados do acesso à cultura, ao lúdico e à
maior socialização.

5 "CÍienças e Adolescentes" - lndicadores Sociais - Vol. lV - IBGE.



..



lEEl,#-ffi" 16

Diz respeito de um lado, à oferta de trabalho possível ao adoles-
cente, seja no mercado formal, inÍormal, clandestino, na zona urbana ou
rural.

Priorizamos aqui, algumas atividades/ocupaçóes significativas
geradoras de renda, tanto do ponto de vista da oferta em si, quanto da
sua expressividade na paisagem urbana e rural do país.

De outro lado, diz respeito ao universo de agentes que buscam
a mão-de-obra do adolescente: famílias, empresas, atravessadores,
agenciadores e especialmente organizações governamentais e náo go-
vernamentais que, sob a capa da assistência social, articulam Programas
de Geração de Renda.

O que signiÍica geração de renda lat;t os adolescentes?

Aposta-se em Programas de Geração de Renda para o adoles-
cente porque se parte do princípio que, adolescentes pobres e fracassados
na escola precisam ocupar seu tempo em atividades/ocupações "digniÍi-
cantes" e preventidas da vadiagem. Aposta-se igualmente no trabalho do
adolescente porque se parte do princípio que a renda familiar obtida pelos
pais não é suficiente.

Os dados coletados na presente pesquisa - sobre os valores do
rendimento do adolescente, agregado à renda Íamiliar - sugerem que
esta não é verdade generalizável, especialmente nos Programas de
Geração de Renda patrocinados pela assistência socialem meio urbano.

PROGRAMAS DE GERAçÃO DE RENDA.

Neste estudo, atribuímos ao termo Geração de Renda para
adolescentes, uma amplitude que é necessário explicitar.



^.
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Neste caso, o adolescente trabalhador é mais uma economia
paÍa a família, pois nào terá gastos com ele, em vestuário, lazer... lnver-
samente, é o adolescente gue garante o prqgrama de geração de renda
para a entidade não governamental gestora.o

17

"O trabalho na chamada área azul não oferece
nenhuma aprendizagem. Essa é a minha
grande preocupação no momento. O dilema é
gue se acabannos com o tnbalho dos guardi-
nhas na área azul, a entidade não terá mais
como se manter, pois é daÍ que vem sua maior
anecadação". (dirigente de entidade)

Neste caso, não é mais lógico bolsa-educação para adolescentes
cumprirem um currículo mínimo de formação educacional, profissional e
socializante?

Na zona rural, aposta-se gue a força de trabalho do adolescente
(e, até mesmo da criança) é extremamente necessária à composição dos
ganhos da família. A própria família explorada acaba incorporando o
discurso do expoliador.

"Se não é o "gato", fica ainda mais difÍcil prá
gente, que tem que fazer os filhos trabalharem,
conseguir contrato nas uslnas. Elas não
pegam menor. Já os "gaÍos" dão um jeito".
(mãe de menino, cortador de cana, 16 anos).

De fato, o adolescente produz mais que os adultos da família já
comprometidos na sua Íorça física.

Para os empresários rurais a força de trabalho infanto- juvenil é
igualmente importante porque é geradora de maiores lucros.

"Ciança não trabalhar é um crime: quanto
menor, mais ágile mais do tamanho do pé de
algodão e do amendoim. Suas mãospeguenas
encaixam mais fácil para a colheita" (agen-
ciador de trabalho infanto-juvenil - zona rural)

Eremplos desla últiÍne afirmaÉo sáo Érios: um deles é a Rede de Guardas Mirins que
tradicionalmente pmpicia oíeÍta ocupacional para adolescêntes, retendo de 20 a 40oÁ de seus
rendimentos rnensais.

6
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Neste cenário complexo de pobreza e exclusão, o adolescente
é compulsoriamente lançado no mercado de trabalho. E, por mais que se
definam limites (as leis trabalhistas, o ECA, as boas intençóes de agências
governamentais e não governamentais), o Íato é que se "contornam" estes
limites e não há controle.

O próprio adolescente quero trabalho como símbolo de liberdade,
independência; as famílias precisam ou o desejam; os sindicatos ainda
náo apreenderam as consequências do trabalho precoce; as agências
governamentais e não governamentais apoiam e valorizam.

No imaginário destes atores permanece o princípio de que o
trabalho é a sina dos adolescentes pobres; o trabalho é o pai da
viÉude; o trabalho é um instrumento educativo.

"Menino é sempre preguiçoso. Esta interpre-
tação dos professores é pura demagogia. Já
drsse e repito: trabalho não mata ninguém"
(dirigente de entidade).

Perde-se a dimensáo que a mera ocupaçáo com rendimentos
não acrescenta nada ao adolescente.

Perde-se o referencial primeiro de formar e prioriza-se a colo-
caÇão no mundo do trabalho.

"... No níveleconômico, otrabalho dessemeni-
no não ajuda em quase nada na melhoria de
sua vida. Apenas na parte educativa,
acredito... mas também não sei em que
medida o trabalho o ajuda, pois amadurece
muito cedo e deixa de cuftir muita coisa da
infância e adolescêncra..." (técnica de enti-
dade náo governamental).

O trabalho para este universo de adolescentes com baixa
escolaridade e socialização corre nas trilhas da desqualificação na
economia formal e informal.

Em decorrência, a palavra de ordem foi expandir Programas de
Geração de Renda, já que para estes adolescentes, o mercado formal de
trabalho é restrito e não há políticas de formaçáo profissional.
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Agências governamentais, não governamentais, empresas cria-
ram (e continuam criando) inúmeros Programas de GeraÇão de Renda
que contemplam ocupações residuais, de caráter mais assistencial que
educacional.

Algumas ocupações organizadas com a maior "boa vontade",
como por exemplo guardar carros, vender jornais, - ocorrem no espaço
público. Os promotores desta açáo não percebem que adolescentes
nestas ocupações, podem ser aliciados Íacilmente por adultos; e mais, não
levam em conta o constrangimento e o medo do adolescente ainda imaturo
para enfrentar o mundo da rua.

IEEM;-

Não há consciêpcia de que estas ocupaçoes são extremamente
danosas a adolescentes /

Muitos destes Programas de Geraçáo de Renda tinham nas
décadas de 70180 o sonho da formaçáo de cooperativas. Algumas
chegaram a ser criadas, mas pouquíssimas conseguiram se firmar na
competição própria do mercado, além de que, sua criaçáo é complexa no
Brasil, inviabilizada sua possibilidade para trabalhadores das camadas
populares.

Este sonho de formação de Programas de Geração de Renda
bem sucedidos, também foi prejudicado pela ausência de insumos em nível
de gestão, conhecimento das demandas, custo- benefício, controle de
qualidade, etc. Ou ainda, flcaram fragilizados por um certo basismo,
especialmente na área da produção artesanal. Era preciso preseryar os
"gostos e cultura populad' produzindo no final, artigos/mercadorias náo
vendáveis no mercado consumidor.

Ocorreu e ocorre ainda uma focalização política apenas
sobre o adolescente. Esqueceu-se, no processo, de articular ações
sócio-educativas de geração/complementação de renda junto à
família. Em realidade, a família foi uma ilustre desconhecida dos
Programas de Geração de Renda criados para adolescentes. Provo-
cou-se até um outro efeito perverso. Não lutou-se por melhores
salários e por postos de trabalho para adultos. Lutou-se contradito-
riamente por renda e postos de trabalho para adolescentes.

Os acidentes de trabalho nesta área são inúmeros e diversos: estão expostos à üolência, abuso
sexual, aliciamenlos outros, além de que comprornelem a euto-eíima e constroem uma
ilentidade subaltema. São para eles ocupeÉes constrangedoras. Têm vergonha do que fazem
e captam nos compradores de seus serviços, o gesto e o olhar de benesse ou de discriminaÉo.

7
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Há uma dificuldade de se pensar e gerir um projeto pedagógico
que dê conta da construção da cidadania dos adolescentes e que enfrente
suas angústias, rebeldias e aspirações. Constata-se a expansão de pro-
gramas sócio educativos para a faixa etária de 7 a 12anos, que pelas suas
características, dificilmente "seguram" o adolescente. As atividades de
Geração de Renda acabam por facilitar a disciplina, o controle e a
aceitação da sociedade. Os processos e programas psico-sociais e cul-
turais atuam necessariamente em direção inversa: expandem a criativi-
dade, a iniciativa, a expressão, portanto escapam ao controle, à disci-
plina...

Embora a constatação e análise da maioria dos Programas de
Geração de Renda sugerem a sua condenação, é preciso alertar que tais
programas permanecem necessários no vazio existente de políticas e
ações voltadas a este grupo.

Portanto é necessário deixar claro, que náo se acredita re-
comendável a sua extinção a curto e mesmo a médio prazo. E preciso
apostar primeiro que seráo capazes de se reverem. Até porque, observa-se
recentemente uma progressiva consciência de que nossos adolescentes
precisam mais que da mera ocupação.

É nesta aposta que este estudo é hoje fundamental no acúmulo
de forças à mudança.

Outro fator preocupante - revisitando as décadas de 70180 e que
ainda perduram - é que agências governamentais e náo governamentais
preferem expandir Programas de Geração de Renda, por serem mais
concretos e visíveis, que aqueles que contemplem os aspectos sociali-
zadores, culturais, artísticos.
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V . MITOS E DILEMAS DO TRABALHO DO ADOLESCENTE

Milhóes de pequenos brasileiros trabalham neste imenso país.
Estão no clmpo, nas plantações de cana, amendoim, chá, no corte do
babaçu, no sisal, nas inúmeras oficinas de quintal; são patrulheiros mirins
nas cidades, aprendizes de fábrica, guardadores de carro, varredores de
rua, canegadores de cargas, empacotadores, engraxates, pequenas
lavadeiras, office-boys, recolhedores de lixo reciclável nos lixóes; fur-
tadores de toca-fitas, relógios, carteiras; pequenos prostitutos e prostitutas;
pequenos auxiliares no mundo do tráfico...

Trabalham como se Íossem um exército de formigas, invisíveis
para a Sociedade, Estado, Sindicatos. Pouco conhecem de seus direitos.
O trabalho é a sina, a chance de liberdade, o sonho da ascensão.

"A gente é que nem máquina: tem que só fazer
a mesma coisa. Nunca pode perguntar nada,
nem mexer com nada..." (trabalhador rural, 15
anos).

"Não conheço direito nenhum. Nunca tive
carteira ass,nada. Esse negócio que a Sra.
falou... como chama? Estatuto da Criança e do
Adolescente, nunca ouvi falaf' (prostituta e
faxineira, 16 anos).

TRABALHO DO ADOLESCENTE NA CIDADE

Nas cidades é comum que o próprio adolescente busque tra-
balho e, na maioria das vezes o encontra no setor de serviços e comércio,
em atividades que exigem pouca ou nenhuma qualiÍicação. Possui carteira
assinada em algumas empresas. Para o menino, a dispensa é compulsória
ao final dos 16 anos, devido ao serviço militar obrigatório, o que conforma
o derradeiro vazio de ofertas de políticas sociais.
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Também nas cidades - especialmente nas de menor porte - são
as famílias que procuram um emprego para seus Íilhos. E aí se valem das
relações de compadrio ou de proximidade com patrões. Procuram também
a Prefeitura, o SENAI/SENAC e entidades náo governamentais, conheci-
das como ofertadoras de emprego ou Programas de Geração de Renda
com ou sem formação proÍissional.

Em geral os adolescentes se restringem a atividades de apoio
(embalador , auxiliar de expedição, pacoteiro, repositor de mercadorias,
ofÍice-boy) e atividades de produção (auxiliares no controle e operaçáo de
máquinas e aparelhos utilizados na produção de bens e serviços).

Em todas estas ocupaçóes/atividades observou-se a exigência
de algum conhecimento técnico, embora rudimentar e habilidades
possíveis de sofrerem um aprendizado simples em serviço.

Tais adolescentes formam o contingente de aprendizes, aux-
iliares e ajudantes.

Em número menor, encontram-se famílias em situação de mise-
rabilidade, que levam seus filhos para esmolar nas ruas ou para coletar
lixo reciclável nos lixóes das grandes cidades. Neste caso, o grau de
miséria, alienação e privação torna quase impossível retirá-los desta
prática cotidiana de sobrevivência.

Em número menor ainda, encontram-se famílias em que os pais
ensinam o fllho introduzindo-o nas atividades profissionais que exercem
- consertadores de fogóes, eletro-domésticos, confeiteiras, feirantes, pin-
tores, etc. Neste caso, ocorre o aprendizado em serviço que passa de pai
para fllho e onde os pais em geral preservam os filhos na escola.

Os adolescentes são também agenciados pela própria família ou
conterrâneos para atividades em oficinas de fundo de quintal. Neste caso,
são claramente explorados e sujeitos a inúmeros acidentes de trabalho. E
o caso das bancas de pesponto e das costureiras domiciliares que fazem
os serviços para empresas.

"Aprendivendo meu irmão fazer... O homem
que trazia as peças (atravessador) ensinava
só para ele... depois meu irmão ensinava para
minha mãe, e eu olhando os dor.s, aprendi.
Com 5 anos eu já ajudava a minha rnãe."(cos-
turador manual, 12 anos)
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Finalmente, nas cidades, inúmeros adolescentes sáo absorvidos
em atividades no submundo da exclusão: a prostituição, a mendicância, a
venda de produtos nas avenidas, o furto, o tráÍico de drogas.

Pouco se conhece deste submundo de agenciadores e de ado-
lescentes envolvidos.

O perfil do pesquisador neste espaço de trabalho é mais de
"detetive" ou cúmplice, não tendo sido fácil, neste curto tempo de pes-
quisa, buscar dados mais precisos que definissem melhor este cenário.

Observou-se que, o esmolar virou uma profissão com certo
requinte. Adultos lucram com a produçáo de pedidos datilografados e
"xerocados" em Íilipetas de papel. Cobram por isso e os adolescentes se
valem dos mesmos para esmolar nos transportes coletivos ou em grandes
avenidas.

Também foi possível, por depoimentos de meninos, entender,
um pouco sobre os ganhos com roubos e tráflco de drogas. Muitos
guardadores de carro ou engraxates são aliciados para pequenos Íurtos.
Nesta segunda ocupação, ganham mais que o jovem traficante de drogas.
A explicação para o fato é que os guardadores de carro náo precisam
vestir-se bem;já o pequeno traficante precisa ter uma boa aparência como
álibi. Daí, gastar mais com a aparência, reduzindo lucros.

Avançando a pesquisa no mundo da exclusão, observou-se
também a presença da prostituição masculina e não apenas feminina.

Os garotos na prostituição homossexual em São José dos Cam-
pos, relatam ganhar em torno de 6 dólares por um programa de 40 minutos.
(Folha de Sáo Paulo 1o./11/93 - pá9.6-3).

As adolescentes na prostituição em Santos, afirmam receber em
tomo de US$ 5,00 por um programa de curta duraçáo, fazendo no período

de 6 horas, uma média de 5 a 6 programas.

Deste rendimento, US$ 1,50 vai para o pagamento do quarto de
hotel; outra parcela vai para a aquisição de preservativos. Convém salien-
tar que o preço do programa, sem o uso do preservativo é mais caro, sendo
realizado com meninas, inclusive portadoras do HlV. No final, o rendimento
mensal, muitas vezes não chega a um salário mínimo.

Na prostituição, o adolescente e a adolescente guardam ainda o
sonho de encontrar um pai ou um companheiro que os proteja e os faça
ascender socialmente. Esta busca ilusória, muitas vezes Íavorece a ex-





ploraç,ão, pois estabêlece relações com pessoas que oferecem "pro-
teção" em troca de exploraçáo sexual.

Neste trabalho, o risco de contrair as chamadas doenças sexuais
transmissíveis é quase total, já que as possibilidades de controle e
prevenção sáo praticamente inexistentes. O adolescente pela sua própria
imaturidade, foge ao controle e se submete às regras dos aliciadores.
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"Fui para a vida com 11 anos, porque minha
mãe me mandou embora de casa, quando
soube que eu não era mais virgem. Peguei
AIDS com 12 anos, não sei de quem, mas acho
que foide meu cafetão" (filha de prostituta, 16
anos, mãe de uma menina de 2 meses, por-
tadora do HIV).

Nas atividades que envolvem a mendicância, o roubo, o tráfico
de drogas e a prostituiçáo Íica difícil mensurar o fenômeno e intervir. Há
dificuldade de estabelecervínculos afetivos estáveis. Há adolescentes que
o Íazem por coação dos adultos; e há os que fazem por prazer, rebeldia,
aliciamento e até distúrbios e deficiências mentais.

O TRABALHO DO ADOLESCENTE NO CAMPO

Nas monoculturas, a unidade produtiva contratada é a família e
náo o trabalhador isolado.

lEElm;..

A maioria das famílias não ganha salários, ganha por produção.
Sáo compelidas a usar a força de trabalho de todos os seus membros,
incluindo as crianças.

Neste contexto, é considerado normal. E mais, o adolescente
entende o trabalho de colheita como rito de passagem. lsto é, percebe-se
adulto e importante porque já produz e ganha mais que os pais.

Nas monoculturas o trabalho é sazonal. Nas safras flui, nas
entre-safras reflui. Esta característica gera não apenas o boia-fria, os Íluxos
de trabalhadores em constante migraçáo nos tempos de safra. Provoca
inclusive, uma ausência de acesso regularaos bens e serviços disponíveis
na comunidade.





IEE*H*;,;." 25

De um lado, os municípios não tem rede de serviços para acolher
o fluxo de trabalhadores temporários. De outro, estes trabalhadores espe-
cialmente crianças e adolescentes, interrompem o uso regular destes
serviços (escola, acompanhamento médico...) iniciados na época em que
o trabalho da família é contratado.

O trabalho nas monoculturas é selvagemente explorado. As
regras trabalhistas e mesmo o salário mínimo garantido geralmente náo
existem na lavoura extensiva. Os trabalhadores são multiplamente ex-
plorados:

- na medição de seu trabalho;

- na exploração dos agenciadores;

- na Íorma de pagamento (compras obrigatórias em armazém de
agenciadores, de usineiros).

Esla mão de obra familiaré contratada em condiçóes de servidão
involuntáriau.

Para o trabalho na monocultura não existe controle social, seja
pelo governo, pela justiça do trabalho, pelos sindicatos, pela sociedade.

Quanto mais se mecaniza a lavoura e se terceiriza a economia,
mais se observa o agravamento do processo de exploração e desemprego.

As famílias não são mais contratadas pelo empresariado dono da
produÉo; são contratadas por empreiteiras. Há maior número hierarqui-
zado de agentes mandantes que se superpõem na contratação, supervisáo
e controle da produção, de tal forma que a família náo consegue perceber
a quem reivindicar.

O Íenômeno da seMdão involuntária é mundial. Duke Austen, poÍta-\roz do SeMço de
lmigraÉo e neturelização dos Eslados Unidos afirma: "é impossível determinar e exlensão do
lrabalho escravo e da servidâo involuntária porque se fosse possível medí-los, seria possível
aceber com eles" (Folha de S. Paulo - 7/1íl92, - Artigo sobre trabalho em condições de
escravidão nos Esledos Unidos)

I
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rexoÊnctns oBSERVADAS soBRE o TRABALHo
DO ADOLESCENTE NO CAMPO E NA CIDADE.

Em síntese, observa-se que o adolescente trabalhador, tanto do
campo quanto da cidade:

1 - atuam na economia formal, mas sobretudo na informal e
clandestina; são atividades produtivas com resultados
econômicos visíveis, mas pouco quantificáveis.

2 - são colocados em atividades mecânicas, repetitivas, carac-
terizadas pela imobilidade.

"A gente faz milhões de vezes a mesma coisa,
todo o dia; abaixa, pega o feixe de cana e move
o podão. Estetrabalhosófaz a genteficarcada
vez mais embrutecido e revoltado. O bom dele
é que a gente luta pra sair de lá e ter coisa
melhol'. (trabalhador rural, 16 anos).

"Quando a gente pára um minuto para bincar,
jogando "toquinho,, um no outro, recebe ad-
vertência e por vezes, não é mais contratado,,
( trabalhador rural, i4 anos).

"...não teve utilidade e nem influenciou no que
faço hoje. Não que seja negativo ter peftencido
à guarda-mirim. Naquela época era necessáio
para poder ajudar ern casa... Se Ílyesse um
filho, não o deixaria frequentar a guardinha. A
formação que recebi não me ajudou em nada.
Preferiria deixá-lo estudando e me esforçaria
mais para que ele só esÍudasse" (ex-guarda_
mirim, 24 anos).

3 - não há na maioria das inserções mobilidade ou ascenção
ocupacional. Em outras palavras, o adolescente vive sua
adolescência no mundo do trabalho, não retirando dele nem
mesmo um aprendizado que lhe permita ascenção. Atuam
somente em atividades cujo ponto terminal será o mesmo do
início do trabalho .
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" Sarb de casa âs 11:07 hs: às 12:00 hs. me
apresento na sede da Guarda-Mirim; às í3 âs.
inicio meu seruiço na área azul, onde fico até
às 17 horas. Depois vou para o ponto da
Catedral, prestar contas dos carÍões vendidos
para a fiscal; Depois volto à sede da
Guardinha, para entrega do dinheiro ane-
cadado no dia. As 17:30 sou dispensado. Pego
o ônibus e chego em casa às 18:20 hs. As
19:00 hs. devo estar na escola, onde fico até
às 22:30 âs."(Guardlnha da área azul - 12
anos)

4 - os "gatos", "atravessadores", capitalistas anônimos das pe-
quenas e grandes empresas têm uma mais valia pouco
mensurável e conhecida no uso do trabalho infanto-juvenil.

"Os menmos são mar§ fáceis de lidar. Eles
querem ganhar o dinheirinho deles e só. Ainda
não estão contaminados pelas idéias do sindi-
cato e não criam caso" (palavras de um em-
preiteiro)

A ausência de punição aos exploradores, a criminalização
dos adolescentes e a conivência dos Íiscalizadores acrescen-
tam maior perversidade a este Íenômeno.

5 - os acidentes de trabalho são tidos como normais no cotidiano
deste pequeno trabalhador.

No caso da cana, está provado que após 12 anos de ativi-
dade, o trabalhador estará inutilizado para o mercado de
trabalho: terá lesoes irreversíveis em articulações de mem-
bros, além de doenças cardíacas e respiratórias (pesquisa
da UNICAMP, 1992).

"Eu já me coftei com o podão tantas vezes que
nem me lembro quantas. Mas macho, não liga
pra isto, aguenta". (trabalhador rural, 15 anos).

"Eu já sofri dois acidentes. Eu estava com o
caninho e aí veio um caffo e bateu... fuijogado
na calçada... Outra vez, o caninho esÍaya
muito cheio e tinha uma guia ass,ín... Tive que
subir o caninho na calçada. AÍ, ele parou na



1

:

:



lEEli*u:;- 28

guia e bateu nessas duas costelas. Precisei ir
direto para o Pronto Socorro" (trabalhador na
limpeza urbana, 15 anos).

"Eu estava colocando o cartão no cano do
moço e ele fechou a porta prensando o meu
braço que, quebrou... a fiscal viu tudo porque
ela estava passando ali na hora e me levou ao
hospital... fiquei parado 40 dias e depois voltei
a trabalhal' (apontador de zona azul, 12 anos).

"Já me machuquei várias vezes funndo os
dedos com a agulha e com o furador. Tenho
os dedos todos inchados e marcados ... Olha
só... Uma moça com a mão asslrn, é horrívef'
(costureira domiciliar de sapato, 15 anos).

Os adolescentes mostram com galhardia e orgulho as cica-
trizes dos vários acidentes de trabalho que já sofreram; a
superação das dores de cabeça e enjôo no cheiro da cola
obrigatória na indústria de calçados. Enquanto isso, so-
ciedade e governo mantêm-se silenciosos, omissos diante
desta barbárie.

6 - algumas das diretrizes governamentais, expressas antes da
promulgaçáo do ECA ainda permanecem. Legisladores mu-
nicipais recriam programas semelhantes ao "Bom Menino".
lsto é constatável nas Propostas de Lei da Câmara Municipal
de São Paulo, de 1993. O substituto ao Decreto Lei2018/91
que tramita no Congresso Nacional não foge a esta regra.

Diretrizes como estas servem para obscurecer a violência no
trato do adolescente, privado de escolaridade e renda.

A empresa tem isenção e apoio governamental para contratar
adolescentes enquanto aprendizes/bolsistas, sem compro-
misso com os encargos trabalhistas, previdenciário, seguro
saúde, alimentação.

No mercado Íormal de trabalho, abrem-se espaços para
inserção do adolescente pelo convencimento das entidades
governamentais e náo governamentais. Mas, a ele são atri-
buidas ocupações desqualificadas, não lhe permitindo vis-
lumbrar a possibilidade de aprendizagem e portanto de as-
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cenção a atividades mais complexas' que a moderna pro-

dução exige.

A ausência de contratos para o adolescente é prática gene-

ralizada' Oia é iravestido de aprendiz' ora força-de.trabalho
famitiar, ora;pãtiútn"iro mirim"'ora fitho da assistência social.

7 - E incompatível o trabalho (6, 8.ou 1o horas diárias) com a

escola. Os adolescentes pesquisados mostram que o can-

saço os r"nãã náá.ónseiuino'o aprender' o que acontece é

termos um tiabalhador que estuda, e náo um estudante que

trabalha.

"Apresentam-se mals cansados, com menor

concentração, sono, com professores apre-

se ntan do Proble m a s se m elh a nte§''

"Quando o aluno é do diumo e passa para o

notumo. seu rendipnento escolar cai aproxr
' 
Ã à J í ̂

l " 
i íi s oi/o. . .e "

Sobacapadainvisibilidadedotrabalhoinfanto-juvenile-soba
capa da importanóia nã 

"orpf"rentaçáo. 
da.renda familiar, justiÍica-se

i"iiÃ"iã, ãítià. ,ior"nãiÀ dao como-oatathóes de pequenas formigas

;;;ã;Ér. à tiaoarno áuro da cotheita. são como batalhõesd-e pequenas

formigas que adentram .ãêiãàiiÉáção da economia' na economia infor-

mal, na economia clandestina'

Contraditoriamente a modernidade da economia expande pro-

cessos civilizados e selvagens de contrataçáo de trabalhadores'

A lógica neste moderno arranjo de produçáo recria a distinÇão:

para os quaúircaoos ,"!"*,'-t" as fuirçôes de comando' decisáo' pes-

quisa e a operaÉo t""nóioàit"' Neste-nível' o pacto trabalhista é rico em

ãô;";tóã,'oãíàricios e qualiÍicação contínua; mas' me-smo com a

;ffit;ãçà;i" ur" ,"1iã oe rirnioesóperativas, a economia náo prescinde

;;idõ'd* tJnçoeyàiivúáoes subàtternas. Neste nível, o pacto traba-

ihlri;'p"bre e ,êtr"gã, nãs renOtm_entos, na ausência de benefícios e

na ausência oe orertâ- oe ôuatificaçáo. Não é necessário investir em

os da Sí
seU93.

I Depoimentos retirad
diretores de escola,

nlese da Pesquisa realizede pela GuaÍda-Mirim de France junto à
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profissionalizaçáo do trabalho subalterno. Este trabalhador aprende com
familiares, com solidariedade de colegas ou fazendo...

É claro que esta lógica dual tem limites e impóe dilemas. Muitas
empresas de construçáo civil nas grandes metrópoles brasileiras já náo
contrata "peão de obra" que náo tenha 6a. série de lo. grau. Da mesma
forma, a moderna administraçáo de condomínios já não comporta porteiros
ou vigias desqualiÍicados.

Em conseguência, os não qualificados se submetem cada vez
mais a um setor produtivo que cresce nas trilhas de terceirizaçáo da
economia, enquanto economia informal e clandestina.

Como já dissemos, para os não qualificados ajusta- se um pacto
trabalhista mais pobre. lsto é, expande-se o trabalho informal, por conta
própria, temporário, a domicílio. Não há mais garantias de estabilidade,
garantias previdenciárias e outras.

Este crescimento paralelo da exploração ou de pactos trabalhis-
tas mais pobres foi observado em duas situaçóes:

. na cultura da cana, na regiáo de Ribeirão Preto, da última saíra
(1992), para a atual (1993), embora tenha se observado a
ampliação de mecanizaçáo e avanço tecnológico (maior pro-
dução por hectare), ampliou-se o nível de exploração no con-
trato do cortador: - houve perda salarial de 160% no
acordo/dissídio deste ano; Os trabalhadores da região foram
substituídos por novos trabalhadores itinerantes para esvasiar
possíveis greves. O migrante aceita trabalho por qualquer
preço; - não estão garantindo as condiçóes mínimas de trabalho:
perneiras, luvas, tendas para as necessidades, etc...

. As costureiras domiciliares, há anos atrás, eram contratadas
pela indústria de calçados, em Franca. Hoje constata-se que
perderam a condição de trabalhador contratado.
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o VAZIO OE POTíTICAS PARA O ADOLESCENTE NO BRASIL
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As políticas públicas existentes náo garantem aos adolescentes
em geral, o acesso à cultura, à oportunidade efetiva do esporte; a projetos

socálizantes; a programas de Íérias escolares; à saúde física e-mental e
à proteção espécial aos adolescentes em situação de risco' Enfim, as
poiiticas existentes para adolescentes resumem-se à escola e ao trabalho.

Exemplos de políticas de estímulo cultural, como a redução de

tarifas a cinemas, teatros, transporte, subsídios para viagens instrucionais
ou turísticas; subsídios para acesso ao aprendizado de habilidades artísti-
cas são pobres ou inexistentes no Brasil, mesmo para adolescentes de
classe média.

Para o universo de adolescentes pesquisados inexiste até a
consciência da importância de tais ações.

Outra constatação é a ausência de projetos substitutivos de
ensino básico para a faixa dos 12 a 17 anos, no estado de São Paulo, no
período diurno e náo enquanto ensino supletivo noturno. O adolescente
que deixou a escola nas 1as. séries escolares não tem condições de
rãtornar a elas, até porque há grande diferença de interesse/maturi-
dade/desenvolvimento entre este segmento etário e o de crianças de 7 a
í 0 anos, que estão iniciando nestas séries.

"Não conseguimos realizar nada paret os que
sairam do corte de cana. Eles não têm esco'
taridade, não têm condições de aprender
quase nada. Precisariam primeiro ou em
paralelo, de escola. Não sabemos nunca o que
fazercom elese para e/e§'(técnica da Secre-
taria de Promoçáo Social de Sertãozinho'

Não havendo um projeto substitutivo compatível, são privados

ainda, nesta idade, de obter a formação educacional de 1o. grau. Precisam
esperar os 18 anos completos para iniciarem os cursos supletivos ofer-
tados pela política educacional vigente.

"São muito novos para estudar no perÍodo
notumo e são imaturos para conviver com os
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mais
noite

yog/hos que sempre procuram o estudo à

A ausência de alternativas é uma violência para com o próprio
adolescente, pois já existem processos metodológicos e conteúdos ca-
pazes de substituir com maior riqueza, o tradicional processo, sequência
e conteúdo curricular utilizado na escola regular de ensino de 1o. grau. O
adolescente pesquisado embora com o cotidiano de vida marcado pela
privação cultural, tem em contrapartida outros atributos que a própria
sobrevivência exige e que lhe garante ganhar o tempo perdido e obter a
referida formação básica de 1o. grau.

Mas é preciso deixar claro. Náo é um novo projeto alternativo,
mas uma adequação no programa regular para esta faixa etária realizada
no período diurno de preferência.

Ainda a melhor profissionalizaÉo é sem dúvida o 1o grau. Entre
cursos profissionalizantes e o ensino de 1o e 20 graus, estes últimos têm
dado mais credencial para ingresso no mercado de trabalho. Daí continuar
sendo indispensável priorizar a escola.

Não existem programas de proÍissionalizaçáo para este adoles-
cente aqui pesquisado. Os programas existentes, sob a chancela do
Ministério do Trabalho ou da Educação, também não recebem adolescen-
tes com baixa escolaridade. Não existem nem mesmo propostas de se
viabilizar programas profissionalizantes que priorizem este segmento.

Para adolescentes das camadas populares, historicamente a
política de profissionalizaçâo e trabalho foi atribuida à Assistência Social.

Cabe a ela desde o pronto socorro social (oferta de cestas
básicas, enxovais para bebês, prótese, medicamentos, auxílio transporte,
documentos de identidade...) até programas de urbanização de favelas,
criação e gestáo de serviços como creches, apoio sócio-educativo a
crianças de7 - 12 anos no período complementar à escola, Programas de
Geraçáo de Renda para adolescentes e adultos...

Esta política, atuando enquanto administradora da pobreza,
contem virtualidades. Alia no seu fazer duas lógicas: a lógica do direito
proclamado constitucionalmente e a lógica da solidariedade. Através

10 oepoimento retiÍado da síntese da Pesquise realizada pela GuaÍda-Mirim de France junto

diÍetoÍes de escola, seu93.
à
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desta última, mobiliza o potencialda rede de solidariedade comunitária e
societal expressa pelas entidades filantrópicas e as chamadas ONGs.

"Ainda bem que tem a lgreja que ensina al-
guma coisa para os /,ossos filhos... pode não
ser grande corsa, mas pelo menos eles não
ficam soltos na rua e à toa" (máe de trabal-
hadora adolescente)

Contem outra virtualidade: é uma política que atravessa todas as
políticas públicas criando alternativas diferenciadas de atenção aos empo-
brecidos, na área da infraestrutura urbana e da infraestrutura social.
Oferecem tais serviços de forma alternativa e por isso mesmo com padróes
de qualidade e controle desiguais.

Este comportamento e papel desempenhado pela Assistência
Social no Brasil, acaba por reforçar o "apartheid" social, o processo
excludente das demais políticas e a costumeira política pobre para os
pobres.

É assim que as diversas ofertas de Programas de Geração de e
Renda mediadas pela Assistência Social, através de iniciativas governa-
mentais e não governamentais em geral, são precárias, pontuais, e sem
eficácia quando analisadas do ponto de vista de seus impactos e resul-
tados.

Os Programas de Geração de Renda oÍertados não possuem
suportes de gestão e recursos capazes de ganharem auto-sustentação, a
produçáo de bens, serviços ou mercadorias para o mercado; não con-
seguem ganhos de competitividade e, consequentemente, resultados para
adolescentes na forma de rendimentos atrativos ou mesmo, no ganho da
percepção de empreendimento bem sucedido.

Mantém estes adolescentes no circuito da economia informal,
nas trilhas do trabalho náo qualificado e em ocupaçóes mortas para
inserção no mercado de trabalho adulto.

O grave nestes programas é que passam a expectativa de que
são profissionalizantes e que vão facilitar acesso ao mercado.

E como não há crítica sobre isto, reforçam a idéia para o jovem
que o fracasso é individual; a idéia da incapacidade pessoal; e de que não
são mesmo cidadãos.
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Estes Programas de Geração de Renda pecam igualmente pela
ausência de propostas mais audaciosas e criativas, capazes de entusias-
mar o próprio adolescente.

O que oferecem é apenas a perspectiva de um ganho temporário
e de ocupação do seu tempo.

Os programas são em geral pobres, tão inerciais que correm à
margem da moderna produção robotizada e da terceirização da economia,
mantendo-se como aos de 10, 20 anos atrás.

As guardas-mirins oferecem o tradicional pacote ocupacional: a
guarda de carros nas ruas e parques de estacionamento; os "boys" para
escritórios ou repartiçóes públicas.

Outras agências não governamentais e mesmo as governamen-
tais também trilham em caminhos similares: oferecem oficinas de marce-
naria, oÍicinas artesanais, padarias, que por falta dos insumos já men-
cionados, acabam por ensinar meninos/as a produzirem objetos de baixa
qualidade e não comercializáveis em escala.

Muitos programas tidos até como progressistas, porque garantem
salário, vale-refeiçáo, programa lúdico e matrícula na escola pública pecam
também pela mesma inércia, que acaba por ser perversa.

Dir-se-ia até que, por ausência de uma densidade de reflexão
neste campo, continua-se produzindo programas para adolescentes, que
contemplam atividades já constatadas como danosas e perigosas, con-
trariando as legislaçÕes vigentes.

Por outro lado, também pela mesma falta de densidade reflexiva,
parte-se para o oposto. Em geral, nas empresas estatais, é possível
observar um tratamento muito diferenciado, aos meninos/meninas daquele
usualmente encontrado na maioria das empresas. Portanto, corre-se o
risco de não prepará-lo para as exigências de produção e para a compe-
titividade típica dos ambientes de trabalho. E uma super proteção e não
a proteção desejável. São ademais, experiências náo generalizáveis no
seu padrão para as empresas privadas.
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vr - APROXTMAÇÕES CONCLUSTVAS:

Os dilemas postos pelo trabalho infanto-juvenil são de todas as
ordens:

1 . O mais importante refere-se ao fato, de que o trabalho precoce
é hoje grande inimigo à própria inserção profissional deste adolêscente
quando adulto.

Deixa sequelas e comprometimento a nível do desenvolvimento
físico, intelectual e emocional. Adultiza-o prematuramente, negando-lhe
viver a sua adolescência e comprometendo seu direito de ser cidadão.

A pesquisa demonstrou, que a grande maioria dos adolescentes
privados de escolaridade e ingressos precocemente no mundo de trabalho,
não encontrarão processos e possibilidades de aprendizado.

É um grande mito pensar que o trabalho precoce é instrumento
educativo, que garante desenvolvimento e promoção. Não ocorre nem
mesmo mobilidade ocupacional. Os rendimentos também não são signiÍi-
cativos para justificar seu ingresso.

2. O desemprego estrutural presente neste final de século -
ensejado pelos insumos tecnológicos cada vez mais avançados e presen-
tes no processo produtivo, aponta paru a exigência de trabalhadores
qualificados.

A qualificação hoje pretendida, introduz novos ingredientes. Deve
proporcionar competência técnica - domínio de conhecimentos e ope-
rações exigidas para uma determinada família ocupacional. Deve igual-
mente ganhar competência sociale metódica, através de processos so-
cializantes capazes de lhe garantir o domínio da arte das relaçóes, criativi-
dade, flexibilidade e domínio cultural de seu tempo. As ofertas proflssiona-
lizantes hoje, em sua maioria, não atendem a estes quesitos.

A moderna produção deste final de século é implacável: o trabal-
hador hoje requerido precisa da formação educacional de 1o. grau com-
pleta e um novo modelo de profissionalizaçâo.
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3. É preciso q_ue o Estado assuma a normatizaçâo desta política
e rompa.com o monopólio da profissionalizaçáo, hoje praticamente restrito
a organizações do empresariado como SENAI, SENAC. Finatmente, é
preciso reconhecer que estas agências não vêm oferecendo para este
segmento da população, uma proÍissionalização com os quesitos já men_
cionados.

4. E preciqq extirpar o ranço de legislaçáo que recria e estimula
o trabalho precoce.' '

36

11 Vide, anexo, âs Propostas de leis/1993 elaboradas pela câmara Municipal de São Peulo
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01. É preciso introduzir o adolescente na agenda
política do país.

02. É preclso uma "revoluçáo das mentalidades",
paru que o adolescente brasileiro das
camadas populares tenha acesso à cultura, à
arte e não apenas à escola. É necessário
introduzir subsídios, como meia entrada gen-
eralizada para o cinema, teatro e eventos
esportivos.

03. E preciso criar uma rede de serviços sociali-
zantes para adolescentes, onde novamente a
cultura, a arte e o esporte sejam mediaçóes,
ricas quando bem trabalhadas.

04. É preciso introduzir outros mecanismos, como
"bolsa educação" para priorizar a manutenção
do adolescente na escola, com sucesso esco-
lar. O primeiro grau completo é base funda-
mental na qualiÍicação profissional requerida
pelo mercado.

05. Generalizar opções regulares de retorno do
adolescente à formaçáo educacional de 1o.
grau, em período diurno.

06. É recomendável a expansão de Programas de
Geraçáo de Renda para a unidade familiar e
comunitária, que integrem adolescentes e náo
excl usivos para adolescentes.

07. É Íundamental que os Programas de Geração
de Renda contenham os insumos necessários
para garantir qualidade de produção e mer-
cado consumidor..

08. É recomendável que govemos municipais
reseryem espaços de serviços (manutençáo
de parques e jardins, limpeza de cónegos,
galerias e "bocas de lobo", "zona azul", lim-
peza pública) para geração de emprego e

vil - PROPOSTçOES
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renda a grupos da comunidade, sem a inter-
mediação de empreiteiras. para isso, é ne_
cessário alterar as regras de licitação de
serviços, de forma a priorizar e expandir pro-
gramas junto às comunidades empobrecidas.

09. Estimular empresários ao desenvolvimento de
Programas de Geração de Renda nas áreas
subsidiarias ao seu produtofinal, tal qual existe
nos outros países.

10. Condenar os trabalhos considerados danosos,
perigosos e constrangedores, incluindo-se
aqui os trabalhos na rua.

11. Pesquisar as conseqüências do trabalho que
afetam o adolescente, comprometendo seu
desenvolvimento físico, intelectual, psico-
lógico.

12. Promover seminários regionais e treinamentos
para introduzir novas diretrizes na açáo com
adolescentes, buscando criar metodologias e
projetos ousados, na atenção ao adolescente.
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